
su
m

ár
io

Língua Portuguesa
Compreensão de textos em diversos gêneros; Reconhecimento de tipos e de gêneros 
textuais diversos;...........................................................................................................................1
Emprego de mecanismos de coesão textual. Emprego/recurso de elementos de r
eferenciação Emprego/recurso de repetição, substituição e variação lexical...............................3
Emprego/recurso de conectores e outros elementos de sequenciação textual............................5
Reescritura de frases e parágrafos do texto (paráfrase)...............................................................7
Relações de significação (sinonímia, homonímia, polissemia, hiponímia, hiperonímia etc.). ......9
Emprego da acentuação gráfica..................................................................................................10
Emprego/correlação de tempos e modos verbais. .....................................................................12
Emprego de pronomes relativos. ................................................................................................14
Emprego dos sinais de pontuação..............................................................................................15
Concordância verbal e nominal. .................................................................................................19
Regência verbal e nominal. ........................................................................................................21
Emprego do sinal indicativo de crase..........................................................................................23
Colocação dos pronomes átonos................................................................................................25
Exercícios....................................................................................................................................26
Gabarito.......................................................................................................................................36

Legislação do Regime Jurídico Único (RJU)
Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Regime Jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais: Cargo público; do provimento;
 da investidura; da nomeação; do concurso púbico; da posse; do exercício; da estabilidade; 
da readaptação; da reversão; da reintegração; da recondução; da disponibilidade e do 
aproveitamento; da vacância; da remoção; da redistribuição; da substituição. Do estágio
 probatório e da estabilidade. Dos direitos e vantagens: vencimento, indenizações, 
gratificações e adicionais. Das férias e das licenças; dos afastamentos e das concessões. 
Do tempo de serviço. Do Regime disciplinar – dos deveres; das proibições; da acumulação
 de cargos públicos; das responsabilidades e das penalidades. O Processo Administrativo
 Disciplinar. Da seguridade social do servidor; dos benefícios e da aposentadoria. Da assis-
tência à saúde do servidor............................................................................................................1
Exercícios....................................................................................................................................46
Gabarito.......................................................................................................................................50

UFPI
Técnico em Enfermagem



su
m

ár
io

Conhecimentos Específicos
Aspectos éticos e legais da assistência de enfermagem..............................................................1
Assistência de enfermagem à mulher, criança, adolescente, adulto e idoso, no contexto 
hospitalar e da atenção básica....................................................................................................11
Assistência de enfermagem em intercorrências clínicas e cirúrgicas.......................................125
Segurança do paciente..............................................................................................................146
Assistência de enfermagem na prevenção e controle de doenças transmissíveis...................154
Políticas Públicas de saúde......................................................................................................154
Assistência de enfermagem na prevenção e controle de doenças crônicas não 
transmissíveis............................................................................................................................190
Enfermagem no centro cirúrgico: atuação no pré-operatório, trans-operatório e 
pós-operatório; Materiais e equipamentos básicos que compõem as salas de cirurgia e
 recuperação anestésica; Rotinas de limpeza da sala de cirurgia. Processamento de 
artigos hospitalares...................................................................................................................192
Procedimentos técnicos em enfermagem.................................................................................202
Imunização: normas e procedimentos para vacinação.............................................................217
Biossegurança nas ações de enfermagem: precauções universais, exposição a material 
biológico....................................................................................................................................237
Coleta de material para exames...............................................................................................240
Uso seguro de medicamentos...................................................................................................260
Assistência de enfermagem em saúde mental..........................................................................274
Comunicação e registro em enfermagem.................................................................................294
Exercícios..................................................................................................................................326
Gabarito.....................................................................................................................................334



1

su
m

ár
io

Língua Portuguesa

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que de fato está escrito, seja das frases ou das 
ideias presentes. Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias do 
texto com a realidade. Interpretação trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qualquer texto ou discurso e se amplia no entendi-
mento da sua ideia principal. Compreender relações semânticas é uma competência imprescindível no merca-
do de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo os tópicos frasais presentes em cada pará-

grafo. Isso auxiliará na apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma relação hierárquica do pensamento defendi-
do, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não 
costumam conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Deve-se   
ater às ideias do autor, o que não quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é funda-
mental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o 

raciocínio e a interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a 
escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-
-nos dos detalhes presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz suficiente. Interpretar exige 
paciência e, por isso, sempre releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes que 
não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele 
os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 
Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleatória, se 
estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação hierárquica do pensa-
mento defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo autor: os textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Devemos nos ater às 
ideias do autor, isso não quer dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve 
ser praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do texto e verificar o que realmente está escrito 

nele. Já a interpretação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O leitor tira conclusões 
subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de personagens fictícios, podendo ser de comparação 

com a realidade ou totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma novela é a extensão do tex-
to, ou seja, o romance é mais longo. No romance nós temos uma história central e várias histórias secundárias
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Legislação do Regime Jurídico Único (RJU)

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990
Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações pú-

blicas federais.

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, DETERMINADA PELO 
ART. 13 DA LEI Nº 9.527, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Título I
Capítulo Único

Das Disposições Preliminares
 Art. 1o Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias, inclusive 

as em regime especial, e das fundações públicas federais.

 Art. 2o Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público.

 Art. 3o Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional 
que devem ser cometidas a um servidor.

 Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados por lei, com denominação 
própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou em comissão.

 Art. 4o É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em lei.

Título II
Do Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição e Substituição

Capítulo I
Do Provimento

Seção I
Disposições Gerais

 Art. 5o São requisitos básicos para investidura em cargo público:

 I - a nacionalidade brasileira;

 II - o gozo dos direitos políticos;

 III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;

 IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;

 V - a idade mínima de dezoito anos;

 VI - aptidão física e mental.

 § 1o As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos estabelecidos em lei.
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Conhecimentos Específicos
 

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL EM ENFERMAGEM
RESOLUÇÃO COFEN Nº 564/2017

Aprova o novo Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem

O Conselho Federal de Enfermagem – Cofen, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 
5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento da Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 
de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO que nos termos do inciso III do artigo 8º da Lei 5.905, de 12 de julho de 1973, compete ao 
Cofen elaborar o Código de Deontologia de Enfermagem e alterá-lo, quando necessário, ouvidos os Conselhos 
Regionais;

CONSIDERANDO que o Código de Deontologia de Enfermagem deve submeter-se aos dispositivos cons-
titucionais vigentes;

CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Direitos Humanos, promulgada pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas (1948) e adotada pela Convenção de Genebra (1949), cujos postulados estão contidos no Có-
digo de Ética do Conselho Internacional de Enfermeiras (1953, revisado em 2012);

CONSIDERANDO a Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos (2005);

CONSIDERANDO o Código de Deontologia de Enfermagem do Conselho Federal de Enfermagem (1976), 
o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem (1993, reformulado em 2000 e 2007), as normas nacionais 
de pesquisa (Resolução do Conselho Nacional de Saúde – CNS nº 196/1996), revisadas pela Resolução nº 
466/2012, e as normas internacionais sobre pesquisa envolvendo seres humanos;

CONSIDERANDO a proposta de Reformulação do Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, con-
solidada na 1ª Conferência Nacional de Ética na Enfermagem – 1ª CONEENF, ocorrida no período de 07 a 09 
de junho de 2017, em Brasília – DF, realizada pelo Conselho Federal de Enfermagem e Coordenada pela Co-
missão Nacional de Reformulação do Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, instituída pela Portaria 
Cofen nº 1.351/2016;

CONSIDERANDO a Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha) que cria mecanismos para 
coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal e 
a Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a notificação compulsória, no território nacional, 
nos casos de violência contra a mulher que for atendida em serviços de saúde públicos e privados;

CONSIDERANDO a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente;

CONSIDERANDO a Lei nº. 10.741, de 01 de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO a Lei nº. 10.216, de 06 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das 
pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental;

CONSIDERANDO a Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promo-
ção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

CONSIDERANDO as sugestões apresentadas na Assembleia Extraordinária de Presidentes dos Conselhos 
Regionais de Enfermagem, ocorrida na sede do Cofen, em Brasília, Distrito Federal, no dia 18 de julho de 2017, 
e

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Conselho Federal de Enfermagem em sua 491ª Reunião 
Ordinária,

RESOLVE:


